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CONVÊNIo N" 169/2023. que entÍe si

celebram, o ESTADO DE GOIÁS, Por meio

da SECRETARIA DE EST.'{DO DA

EDUCAçÃO e o I\íUNICIPI0 DE

I\{ARZAGÃO -G0, na forma abaixo:

O ESTÂDO DE GOIÁS. por interméclier da SECRET^RIA DE ESTÀDO

DA EDUCÂÇÃO, com sedc cnr Goiânia, Capital do Estado dc Goiás, situada à Quinta

Avcnida. Qtl. 71, n' ?12, Sctor Lcs(c Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJÂr,ÍF sob o

n" 01.409.705/0001-20, represcntada por sua tirular, ,IPARECIDA DE FÁTIN{^ GAVIOI-I

SOARES PEREIRA, brasilcirà, ca-sada, inscrita no CPF sob o n" 329.607.192-04 c poíadora

do RG 368.625, expedida pela SSP/RO, rcsidente e domiciliada nesta Capital, doravantc

denominado C0NCEDENTE, c o I\íUÀ'ICiPIO DE ilÍÀRzÂcÃo - cO. pcssoa juídica dc

direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o n" 0l . I 74.580/000 I -04, com sede na Prefeilura

Municipat, situada na Av. Bcnrar<to §ayào,260, Ccntro. CEP: 75.670-000, Marzagão-C0,

representado por seu titular, SOLIilIAR CÂRDOSO DE, SOUZA, brasileiro, inscrito no CPF

n'832.912.991-7 2, RG 3782023, DGPC-GO, rcsidcnlc c domiciliado na Av. Orcalino Santos,

6ó0, Centro, Qd. 06, Lt 09-C, Managão - CO, doravante denominado CONYENENTE, nos

tcrmos da Lci Fcderal n" 8.666, dc 2l dc junho dc 1993, e suas altcraçõcs, Lei Eskdual n"

17.928, de 27 dc dezembro de 2012. Lei estadual n" 21.527, de 26 dejulho dc 2O22 (LDO) e

Lci estadual n' 2l .760, de 29 de dczcmbro dc 2022 (LOA), rcsolvem, de m

o prcscntc CONVÊMO, mcdiantc as cláusulas c condiçôcs scguintes:

O prcscntc Convênio tcm por objcto a dcstinação de R§ 200.000,00 (duzentos

mil reais) ao convenente, pafir gastos com a educação, de acordo com o descrito no Plano de

acord , celebrar

USULA PRIIVTETRÀ - DO OBJETOCLA

§ccrcuriu dc Fsrado da Educaç:io

Quinln Avtnidr. Qd. 71, 212 - S(lot Lcitc Vilí Novr - CEP 14.6"13-010
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CL USULA SIiGUNDA. DAS MI1TA§

As metRs espccificndas com os Ícspectivos valores, constantcs do Plano dc

Tmbalho. podcrio sofrcr adequaçõcs no dccorrcr da execução do convênio, dcsdc quc não sc

sltcre o otrjeto preconizado na Cláusula Primeira deste instrumento e que sejam previamente

lprovadas pcla Conccdcntc.

U§ULA TERCEIRA. DA§ OBRIGAÇOES

I - Constituem obrigações rlo CONVENENTf, - MUNICÍrIO:

1) Ctmprir fielmente o objets pactuâdo;

2) Àdotar os procedimentos licitatórios, sendo vedado fracionar o objeto quatrdo

da aquisiçâo de bens e./ou contratação de serviços refeÍentes às ações destc convênio, nos termos

da Lei federal n'8.666, de 1993, ou da Lei federal n" 14.133, de 2021, rassalvando-se a

proibição da aplicação concomitante de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas no tempo determinado, em atenção à norma do aí.

Lei Estadual n' 17.92812012;

l' da

4) Facilitar os meios para que a Concerlente e/ou credcnciados por ela, exerçam,

a qualqucr ternpo, a fiscalização quanto aos aspcctos tócnicos, finnnceiros e administrativos do

prescntc convênio, sem prejuízo da açào íiscalizadora dos clenrais órgàos de controle;

5) Manter os documentos comprobatórios da-s dcspusas renlizcrdas, objetô dL'.stc

Convênio, arquivados om lroa ordcm, no próprio local cm quc forarrt contabilizatlos, pclo prazo

dc dcz anos, conl.ado da aprovaçiio da prestaçiio dc contas rlo Gestor do órgíio;

Sscrct{riI rlc li.itorlo llrt l.:(lucrçli{,

Quinlâ 
^vcnidí, 
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Parágrafo Primeiro: As açôes complernentares necessárias, quando não

constantcs do prcscnte Convônio, imprcscindívcis para a parccria institucional serão objcto dc

Termos Aditivos que deverão ser cstabelecidos visando à sua operacionalização.

Parágrefo Segundo: Quanto às metâs cstabclccidas, caberá à Conccdcnte,

orientar, superrrisionar, acompanhar e aprovar previamcnte a regular utilização dos recursos

dcste convênio.

&
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6) Apor nrs ftrÍuras, nolas liscaís c qutisqucl outtos documcntos dc dcspesa,

§lnigittorint»dntc cmitidos e[l nolne do Convencnte , o carimbo identificador com o título,

nÍnuero c uno do Convêniol

?) Atendcr, uo que couber, às oxigências contitla.s nos arts. 55 a 76 da Lei

estudual n' 17.928, de 2012;

8) Àrcar com to«los os encargos que porventura venham a incídir quando da

exccução dcstc corrvênio, tais corno: obrigaçôcs civis, fiscais, trzbalhistas ou quaisqucr outros;

9) Abrir conta específica para o convênio (Conta-Convêni§), não sendo

permiti«la a utilizaçAo de conta banciiria aberta e/ou utilizada antsriormente, inclusive para

outros convênios de ttresma natureza. Os recursos deverão ser mantidos nesta conta especílica

e somente poderão seÍutiliados para o pagamento de «iespesas constantes do Plâno de Trabalho

ou para a aplicação no mercado financeiro conforme previsto no Convênio, sendo recessário a

comprovaçào de saldo inicial da conta zerada;

l0) Aplicar os rccursos recebidos do convênio, cÍrquanto não utilizados, em

cadcmctas dc poupança de instituição Íinanceira o{icial, sc a prcvisão de seu uso for igual ou

superior a um mês, ou em fundo de aplicação Íinanceira de curto prazo ou operação <le mercado

aberto las§cada em títulos da divida pública, quando a [tilização dos mesmos verificar-sc cm

plilzos meoores qus um mês. As receitas financeiras auferidas scrão obrigatoriamcnte

computadâs a cródito do convênio c âplicadas, exclusivamcntc, no objcto dc sua finali«ladc;

ll) Comprovar o cumprimcnto da contrapartida pactuada que deverá ser

dcpositada na conta bancária especíÍica do convênio, de acordo com os prazos cstabelecidos no

cronograma de desembolso estabelecido no plano dB trabâlho;

12) Rcalizar os pagamcntos das despcsas do Convônio mcdiante chcquc

nominativo,

pelo Banco

documcnto;

ortlem bancária, transfelência eletrônica ou outra modalidarle rle saquc zado

Central do Brrsil, na qual â dcstinação c o crcdor Íinal fiqucrn idcntific no

l3) Mantcr c movimcnlar os lccursos na conta bancii(i,t cspccíficn do convrrnio,

com comProvaçio tls saldo inicial zerudo;

l4) Àprcscntar, na prcstaçào tlc contas, a documcntação ncccssírit cm ortL'nl

cronoltigica, tlc acortlo com s mctas prcvistitsi

I 5) Informar, isdcpundcntc solici{açiio, o iullrrntcttlo rlo conviniol

Srtretlriu rlc l*tlrlo rh lirlttcuçrio

Quint{ 
^vsnid;r, 

Qd.7l.2ll - Sdoí l.c§{c Vil:r Nova -Clil' 7'1.6{l.0l0
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r\ .lltJ.Iur.n(rr J(\ tr\n\'(:ni{t s snt itutilthllt ns rlCtttittttlits 0 t()ttccrlcntc;

I l) hrrlir.'ar tlnt trspottsiivcl tccttico habililatlo, quando l ,ratureza rtrr crrnvôrlo

.r\sllll \t ('\irlir. }rrdcrrtlrr cstc uctrnrUltrr as tiurçircs tlc gestor do convênio:

lSl Rcstituir ii Conccdcntc, obriEatori.rmcntc, o saklo tlc rccursos não utilizarlos

dtllillltr'i.l ligt\rcil tlc cottvônio. lrcnr como seirs rcntlintentos, devendo o saldo scr rccolhido,

.ts Ttsouro Estlrlurl, por nrcio dc Documcnto dc Arrccatlaçào ttc Rcccita Estadual - DÂRE a

sr,'r rruitido no sitio wrvw. economia.qo.Aov.br;, observando-sc a proporcionalidade dos

nc'r,'Llcso§ n:rnsfcridos pclo Estado com os recursos da contrapartida transferidos pelo

Conlcncnt!-. no pftrzo improrrogávcl de 30 (trinta) dias da conclusão do objcto do convênío,

sob pcna da imcdiata instauração de tomada de contas especial do responsável, dcvendo o

comprô\'artc dc devoluçào scr cncaminhado para o e-mail contabilidadc@scduc.go.gov.br,

rncncionando-sc o no do convênio c quc sc trata dc <Ievolução dc saldo rcmancsccn!c, scndo que

estc proccdimcnto dcvcrá scr clctuado quando da conclusão do convônio, quando não for

cxecuBdo o objcto ou quando não for aprcscntada dcvidamorte a prcstação dc contas.

l9) Comunicar a cclcbração do convênio à Câmara dc Vereadorcs, divulgando

nas midias locais para que a comunidade bencficiada seja atendida pclo Convônio;

20) Identificar, scmpre que possívcl, o objcto do convênio como rcsulBnte da

aglicação de rccursos do govcmo estadual;

2l) Exccutar o objeto dcntro da vigência dcstc Convênio, conforme proposlo no

Plano de Trabalho aprcscntâdo, quc será parte integrante do Convênío indcpcndentemcnrc dc

transcrição:

22) Pcrmitir o lirrc accsso dos scrvidores dos órgãos ou das cmidadcs públicp

concedeoles e dos de controle intemo e exlemo estadual aos proccssos. document

infcrrmaçõcs. insulaçõcs c sistcmâs rcfcrcntes ao prcscntc instrumcnto.

Il - Constilurnt obrigações da CONCIi,DIiN'I'D - StlDUCr

l) 
^companhar 

c avllirr dc lirrnrt global c tócnicit 0s píoj!'tos r tcrcrlr

dc..,cnvrrlvidos c cxccutadtls cm dccorrência dcstc Cuttvêniu;

2.; l)usignar, unl rspÍcscntíÍrtc c()nl() gcstor rluc aconrp;rtrlt:trjt c lisc;rli::rrl .r

cxccuçiirr dcstc convúrtio c dos rccttÍst sirrlos;&
\l rrtarro rtt I \1.í,, í.r I rl,r.,\.r('

(rüÚ|l 
^t(rt|J.r.lr,l 

]l,Jll srt,rr I rrtr vrL N r.r ( [ !'?.ll"lt.llltl
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.l) ÁÍrl\:cirr tls prcst{tç('ics dc conüls ptrciais txr t(}litis aprcsc,ttn.krs pcll
(irur.r'nsu(c. podrndo doixnr dc aplovii-las scnrprc quc vcrilicar a ocorência dc algum <los

st'slli r r t(§ r'\'cnto§:

3.1) Incxccução total ou prrcial do objcto pactuado;

3,2) Desvio de Íinalidudc na aplicação tlos rccursos transfcridos:

3.-i) Nào utilização, rolal ou parcial, no olrjcto do ajuste, dos saldos linanceiros,

irrclusivc os provcnicntcs das rcccilas obtidas nas aplicaçõcs financciras rcalizartas, quando não

rccolhidos na fomra prevísta ncste instÍumento;

3.4) Ausência dc documentos exigidos na prestação de contas quc compromela

o julgamcnto da boa c rcgular aplicaçâo dos recursos.

4) §arantir o cumprímento do disposto nos arts. 55 a 76 úa Lcí cstadual n'

I 7.928, de 2012;

5) Efctuar o rcpassc dos rccttrsos Íinancciros ao Convcncntc;

6) Prorrogar "DE OFíCIO'a vigência do convênio, quando houver atraso na

libcração dos rccursos, limitada a pronogação ao exato pcriodo do atraso vcrificado;

?) Publicar o rcsuno do instrumento e seus aditivos na imprcnsa oficial do

Estado, cm cumpdmcnto do artigo 6l , parágrafo único da Lci 8.66611993.

USULA QUÂRTÂ - DO GESTOR

O GESTOR do prcsentc ajustc scrá designado por meio de Portaria a ser

elaborada pelo CONCEDENTE.

Pzrágrafo Únlco: Constitucm obrigações do GESTOR, nos tcrmos do art. 5l

da Lei n" 17.92812012, scm prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do rnes§ro diplonra legal:

1) Solicitar da COTWENENTE, quando julgar ncccssririo, csclarccimentos,

informações, rclatórios c laudos tecnicos complemcÍrtrrcs, nlénr daquclcs ordinlrian:ente

prcstados no cumprimcnto das obrigaçõcs dcÍnidas na Clíusula Tcrccira dcstc inslntnrcnto;

2) Adotar providências nccessirias ao fiel cumprimento do íljustc;

3) Encaminhar cm tcmpo hábil, a scus supcriorcs, as dccisõcs c ptovidcinciits quc

ultrapassarcrn a sua cornpctência;

4) Acompanhar o Ílscalizar os rccurso-s rcpassaclos tlo quc tang,§ lo
gcrcnciàmento Íinanesiro o fisc;rlizlç:io dc suu oxucrrçiio, cxurttittar rts prcstaçõcs tlc contas

§cercllrtrr rlc liit$.lo rlu lirittcuçrirr

Quirrta Ávcrrirla, Qd. 7l, 2 | 2 - §clr,Í l-§lc Vili NoYn * ('lil' 74.(rl1í)l l)
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1riusiliis c tinttl. ctnntc (lrr (locnrnerrlilçiro rrprcsctrtntln u, ;xrr tncio tlc rclat/»io, atcstar,íc é ou

rtio sltistjtttirin n tcnlizir\:ilo tlo objr:to tlo convônio.

CL usuL^ QUrNTÀ -Dl\S VED^Ç ES

É vcdatlo ao Convcncntc

l) Utilizar os rccursos prcvistos ern íinalidades diversas das cstabelccidas no

Convênio, airrda quc cm carâtcr dc cnrcrgência;

2) Pagar dcspesas À título de taxas de administração ou similares;

3) Pagar dcspcsas rcalizadas cm data antcrior ou postcrior à vigência do

collvênio, salvo os pagarnentos cujo fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigencia

do instrumento pactuado;

4) Pagar despesas com taxas bancárias (tarifas dc movimentação cm conta

corrcntc, cobrança dc cxtratos, omissão dc chcqucs, entÍe outros), multas, juror ou correção

monetári4 inclusive referentes a pagamentos de obrigações e encargos civis, trabalhistas,

fiscais, tnbutririos, prwidcnciários ou quaisquer oüros, sendo que os encargos que porvenrura

venham a incidir indcvidamente quando da execução do objeto deverão scr reditados pelo

Convcncn(c à conta convênio;

5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do convênio, exceto para as

conrratações necessárias à execução do plano de trabalho e observados os principios da

administração pública;

6) Pagar, a qualquer título, a servidor ou empregado púbiico, integrante de

quadÍo dc pcssôal dc órgào ou cntidadc pública da administração dircta ou indircta, por sewiço

dc consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis especificas'

compatívcis com a lci dc diretrizcs orçamcntárias vigcntc;

7) Transfcrir rccursos para clubcs, organizaçôes ou cntidtdc§ congênerc-s' para

lins rccrcativos ou assis(cnciais, dc scrvirlorcs ou cnrprcgattos dc qttlisquc! naturczas;

8) Sacar resurso§ dit conllt cs;lccíficn do convêni anrr:nto cm espécictit

klinhci«r) de desPcsas;

9) llealizar pag lnentos antccipildo§ rt l'ornecetlores tl bcns c scrviçr'rs;

l(11 Âltcrar o obj sto tlo c ênio clc Í'rlrrnn l tlcsciu tctcrizri-lo;

rerttirirr riu l*t,rrIr du lirlttrrçrirr
{JriDtn 

^vcrtid;, 
(.)tl ?l..lll! §rtrtt l'§t§VilrNll!n ('lil l.l.61l-lll(l
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t l) licttliztt rlcspr'sns conr puhlicitlatlc, stlvo l dc r:arírtcr cducarivo, iníirmativo
r.rtt orictllirçl\o sooill], tl qtrnl niio §onstcllr nonrcs, sÍntbolos ou irnagcns qrrc caractcrizcm

pnrnxrçiur grcssoal c tlcsrlc qlle prcvista no plano tlc h.abalho.

CLr\ usuL^ sEX'r'A -DOS nDCUR§OS E SU^ D[,STtN^ÇÃO

Para cÍ'cito tlo tlisposto na Cliiusula Plirncim, o vator total <.lcstc Convônio pcrfar-

sc-á cm R$ 200"000,00 (duzcntos mit rcais), que ser o repassados pcla Concedente ao

Convcncnte.

Parágrafo Primciro: Os recursos quc cobrirão c,ste convênio correrão à conta

da dotação indicada na Dcclaração dc Adcquação Orçarncntária c Financcira, e demais

documentos irrscridos nos autos.

CLAU§ULA S TIMA - EVENTUAL OCO CIÂ DE FATO RELE,VANTS

A concedente podeni assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do

objeto, quando coubcr, no caso de paralisaçio ou da ocorrência de fato relevante, de modo a

evitar sua descontinuirlade, incluive ile alterar o Plano de Trabalho cm situações especiais.

C I]SULA OITAVÀ. DOS ENCARCOS

,. 'l

§!S\úif

O Convcncntc ê rcsponsávcl pclos cncargos trabalhistas, prcvittcnciô

c comcrciais resultantcs da cxecução do convênio.

riEs, Íis

N-
cil s

CLAUSULA NONA - DA PRES'r^Ç O DE CONTAS

É dcvcr «lo Cotlvcnsntc compruvar qrto aplicou csrretarmcntc o rccttrso no oi:jelo

<lc convênio {j dcrnonstrar quc o rcalizou com os rccursos rcpassados o crn obcdiôncit às rronnix

lcguis aplicávcis;i rrratóriu, sol: pcna dc rejuiçrio tla tlcspcsrl rcalizadit.

§scl§lxÍir llc ll-rlllrh ll'r lilhtú{tirt

//rQuntt 
Ãvcni,J+ Qtl.7l ,212 §ctrr l-cttc Vil,r N.,v.r
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Parágrafo §egundo - O valor do repasse a scr transferido pcla concedente não

podcrá ser aumentado, salvo se ocorrcr situação capaz dc justilicáJo, dependcndo de

aprcsentação e aprovaçào prévia pela Administração de projeto adicional detalhado e de

comprovação da íiel cxecuçâo das ctapas anteriores e com a devida prestação de contas, alérn

da obscrvância da proporcionalidadc da contrapanida, scndo s«nprc formalizado por aditivo.
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l\rrrlgrlfo Prhrrcrro: Â pro.staçiio dc cortns trns rccurgos rccebi<.los dar-sc-á

ttrll'és dll cntrcgn t\ Corrccdcntc dos docunrcntos tiscais originais comprobatório.s das 4cspesas

otl cquivulcntcs c formukilios, tlcvidanrcntc prconchirlos c assinados, dcntro do prazo

rc,tultnrcrrtado no tenno de convênio.

Parrigrafo Scgundo: A prmtaçâo dc contas dos rccursos rccebidos dcvc ser

otganizada enr ordenr cronológica de acordo conl as metas estabelecidas c acompanhada dos

scglilltcs documcrrlos c atrcxos:

l) OÍicio de encar»inhanrentol

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo onlenador de despesa;

4) Cópia do termo firmario, com in«iicaçio da data de sua publicação;

5) Relatório de execução fisico-{inanceim;

6) Dcmonstrativo da cxccução da rcccita e da tlcspcsâ, §vidcnciândo os rcoursos

recebidos em lransfeÍência, a contrâpaltida, os rendimgntos auferidos na aplicação dos recursos

no mcrcado financciro, quando Íbr o caso, c os saldos;

7) Relaçào de pagamentos efetuados com os reüssos da conce«lente e do

convc'ncnto, bcm como dos provenientcs da aplicação financcira;

8) Relação de bens permanentes adquiridos com os recursos da conce<Iente e

convcÍcntc, bcm como dos provenicntcs da aplicação financcira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os rectlrsos da concedente e

cotrvcncntc, bcm como dos provcnicntcs da aplicação financcira;

l0) Relação de serviços de terceiros com os tecursos da concedente e do

convcncntc, bcm como dos provcnicntcs da aplicação Iinanccira;

I t) Extrato <la conÍa bancárja cspccífica, do pcríodo do

dcmonstrando a conta zcrâda, c, sc for o caso, a conciliação bancária!

l2) Extratos da conta tlc aplicação Íinanceira, evidcnciündo torJos os

rcndimcntos aufcridos no pcríodo c dcmonstrando a conta zcrada;

l3) Cópia do lcrmo de accitaçio dcÍiniliva cla obra, tcrmos de ntcttiçiio, plunilha

orçamcntária c projctos cxccutivos, quando o objcto visar i rcalização dc obra ou scrviço dc

cngcnharia;

l4) Cotrpro vanlo dc rsct inrcnl.o do .suklo rlc .eeutsos ito'l'csout'o Estatlrrllt

t(lrin rlu listurlo dl lihrcuçii§

cnto rccut'so.

Quirrta Âvcnidir, 71, 212 -Scklr Lcste Vilu Novl -Cl!P ?4,6"13"1)10
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l.§) oírpin rlos ..iustcs íirnrado*, com os rqspectivog aditivos c publícayleri,

quln(k) li!r' o cu§oi

tó) Rchçào tic localizlção dos bcns adquiridos;

l7) Notaus Íisca is/fatura.s;

l8) Relatório lbtográfico dos bcns adquiridos e obras realizarlas;

l9) Rclação de lrcinados ou capacilatlos, quando for o caso;

20) Tcrmo dc compromisso pol mcio do qual o convcncntc fica obrigado a

manter os documcntos relacionados ao convênio pe\o prazn de I 0 (drz) anos, contada da data

enr que foi aprovada a prcstaçào tle contas-

Parágrafo Terceiro: A prestaçio dc contas rlcvcrá scr entrcgue impressa e, para

fir:s de registro interno da Secretaria de Estado dc Educação, em arquivo PDF pesquisável.

Parágralb Quarto: Quantlo o objcto do convênio visar à rcalização de obras ou

serviços de engenharia, o CoÍrvenente dwe apresentar ainda os seguíntes documenlos:

l) Rclação e mcdição dos serviços executados;

2) Termo de entreglaceitaçâo da obra ou serviços assinados por um engenheiro;

3) Laudo tócnico dc obras c serviços de engenharia,

Parágrafo Quinto: Nos casos de procedimentos lísitatórios, devem ser

aprcsentadas as cópias do edital, a ala de rcalizaçâo, despacho adjudicatório e de homologaçào

das licítações realizadas ou do alo formal de tiispcnsa ou inexigibílida

prova dc sua publicidadc c demais documsntos comprobatórios.

panhado da

ParágraÍo §exto: A prestação de contas dos recursos repassados deverá ser

cncaminhada pslo Convcncntc à Conccdcntc cm ató 30 (trinur) dias, Ír conhr do tórmino do

praz-o dc cxccuçào do r-rbjcto prcvisto no plano dc lruhalho, ou dc su conclusi-u-r anlcciprtla" o

guc ocorrcr primcíro, obscrvando-sc os tcrrnos da lcgislaçio cnr vigor, sobrctudo o disposto no

art. 73, la Lci cstadtul n" 17 .928, dc 201 2.

I'nrÂgrl;l-llt Sé{imo: (lunstatnrhs <;ulisqucr irrcguhrirladcs uo cttnr'ünrtt. .scri

|..ita,Jil;Etnúa pcla (i»rccrlcrrtc c sc Í'ixarlo o ;xazo nriixinur clc 30 (ttirrtirl tlias atl

tctarirr tle lirtnrlu rll lirlttcl{tio
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Convenente, parlir da data do recebimento da notificação, para apresentação de justificativas

c alcgaçõcs de dcfesa ou devolução dos recursos liberados, atualizados.

Parígrafo Oitavor Quando a prestaçào de contas não for encaminhada lo prazo

couvencionado, a Concedente Íixará o prazo nráximo de 30 (rrinta) dias ao Convenentc, a partir

da data do recebimento tla notifrcação, para que seja apresentaria a prestaçào de contas, ou

recolhimento dos recursos, incluidos rendimentos da aplicação no mercado financeiro,

aclcscitios dc juros c correção monciilÍia, à conta da Conccdcntc.

Parágrrfo Nono: Em caso de não apresenta$o da prestação de contas final, no

prazo estipulado no convênio, ou a prestação de contas nâo obtiver aprovação, serão adotadas

providências por parte do ordenador de despcsa da unidade Concedcnte para a instauração dc

tomatla dc contâs cspccial para apuração dos fatos, idcntiÍicação dos rcsponsáveis c

quantiflcação do dano, sendo que este procedirnento seú adotado nos casos de omissão no

dcvcr dc prcs(ar coutas, dc oconência dc rlesfalquc ou dcsvio dc diúeiro, bens ou valorcs

públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao

Erário.

Parágrafo Décimo: Ern caso de convênio com liberação de mais de duas

parcclas linanceiras, a Convcncnte aprcscntará a Conccdentc a prcslação dc contas parcial, quc

consiste na docunrentação especificada para a prestação de contâs final, com exceçào do

comprovantc de rccolhimcnto do saldo de rcausos, scndo quc a prestação dc contas parcial

deve ser apresentada para comprovar a execuçio da parcela de recurso recebida, em caso de

rcpasscs 9m três ou mais parcclas. Dcssa

primcira parccla é condição pala a liberação

libcraçío da quarta c assim sucessivalncntc.

forma a prcsBção de contas parcial

da terceira; a preslagão referenl'e à se

tcà

Para

.\

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a libcração dos recurcos seja'efetunda em

até duas parcclas, a aprcscntaçãO da prcstaçãO dc contas far-sc-á no prazo convcncionado no

termo «le convênio, globalizantto as parcelas libcradas, porém, para liberação da segunda

parccla, a CONVENENTE dcvcrá cncaminhar cópia da mcdição, laudo da intcrvcnicntc

atcstându o cstatlo rla obra, cópias rlos deicumcntos rcfclsntcs ao procedimcttto licitatúrio' bcm

como a comprovaçio <Je comuni ii CÍtnirrl dos Vcrcldorcs.

Srcrctlriu tlc lirtnrlo rh lirlrrclçriu
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C USULA D CINIÂ - DO PRAZO DE VIG NCIA

O presenle Convênio terá vigência de 24 (vinte e qüâtro) meses, a contar da data

tla publicação no Diário oficial do Estado, pcríodo pronogávcl a critêrio das partcs, dcsdc quc

justificada pelo Convcnente e autorizada pela Autoridade competente desta Pasta, devendo ser

rcqucrida cm a(ê 60 (scssenta) dias anles dc seu vencimcnto,

C U SULA D CIN,IA PR I l\l E I RA DA DE N NCIA E R ESC IS o

Os paíicipes poderão denunciar o presente Convênio, desdc que comunicada

por escrito essa intenção com 60 (sessenta) dias de antecedência.

E facultado aos paíícipes a rescisio do instrumento, a qualquer tempo, por ato

devidamente justilicado, e a alteração do eonvênio por meio de termo aditivo, mediante

proposta devidamente formalizada cjustificada, a ser apresentada à concedentc em, no mínimo

60 (sesseota) dias antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CLAUSULÂ DECINI,\ SEGTJNDÂ - DOS C^SOS ONIISSOS

Os casos omissos serão objeto de análise e cstudo para solução em cada

oportunidadc c de comum acordo entre os partícipes.

CLÂUSTJLAD CIIIIÀ TERCETRA. DOS TERMO§ INTEGRANTES

É paíe integrante do presente termo, o Plano de Trabalho.

Para eficácia do presentc convênio, a SEDUC providenciará a publicaçào de seu

exrraro no Diárío Oficial do Estarlo dc Coiás, «le conformi«ladc com os a(igos 31, caput, da'

Ccnstituição Federal e artigo 61, pârágrafo único, Lci Fedcral n" 8'í166/93.

Sccrrurir rlc l:,strdu rh lidutnçiu

rMA QUARTA - DA PUBLICAÇUSUI,A D
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CI USUI,A D crM^ QUINT^ -DO FOÍIO

As controvúrsias eventualmente surgidas quanto à formalizaçio, cxccução ou

cncr'ranlcnto do ajustc, scrão submctidas à tcnÍativa de concitiação ou mcdiação no âmbito da

càmara de Conciliação, Mediação e Arbitragcm da Administração Estadual (ccMA), na forma

da Lci tf 9.307, dc 23 dc sctcmbro dc 1996 e rla Lci Comptcmcntar Estadual n" 144, dc 24 dc

julho de 2018.

O Foro da Comarca de Goiânia é o competentc para dirimir as questões oríundas

deste convênio não dirimidas pelas vias administralivas.

CLÀUSULA D crMA sExTA - DÀS DISPOSIÇO ES FINAI§

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislação € noÍrnâs vigentes sobre a

matéria.

E por estarcm acordes firmam os convenentes, peÍÍrnÍe 02 (duas) testemunhas, o

prôsente ato em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os efeitos juridicos.

GABINETE DA SECRETÀRIA DE ESTADO DÁ EDUCÂÇÃO, enT

Goiânia _..i:_/ t2023.

PTOf. APARECIDA DE FÁTIMA GÀVIO PEREIR-{
Secretária de Estado da Edu
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